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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O transtorno de déficit de atenção com hiperatividade (TDAH) é um transtorno neurobiológico crônico, de origem genética, que aparece na infância e acompanha o indivíduo por toda a sua vida. Chamado também de distúrbio do déficit de atenção, as pessoas que têm o distúrbio apresentam características especiais e diferenciadas. Ao mesmo tempo em que a inteligência, a criatividade e a intuitividade se apresentam de forma vigorosa, a desatenção, a impulsividade e a hiperatividade impedem o indivíduo de realizar todo o seu potencial.

Embora o TDAH seja um dos transtornos mais comuns em crianças e adolescentes encaminhados para tratamento especializado, o preconceito e a falta de informação sobre o distúrbio dificultam o seu diagnóstico e o correto acompanhamento dessas pessoas. Há fatores que afetam o indivíduo, gerando grandes prejuízos em sua vida escolar, profissional, pessoal e social, sem que nem ele mesmo consiga identificar os motivos. Sem o acompanhamento correto e necessário, outros distúrbios vão se associando, comprometendo a autoestima e provocando o isolamento social. É como se essa pessoa fosse, literalmente, um “estranho no ninho”.

Na idade escolar, esses problemas se acentuam. Muitas vezes, quando o TDAH se manifesta na infância, pais e professores o confundem com crianças avoadas, agitadas, impulsivas e desatentas, vendo isso com certa normalidade. No entanto, a falta de diagnóstico sobre o transtorno pode comprometer seriamente a formação e o desenvolvimento da criança, além de levá-la a um sofrimento psíquico, que poderia ser evitado no caso de correto diagnóstico e acompanhamento.

Nesse sentido, o vínculo das escolas com os serviços de saúde é fundamental. O diagnóstico, o acompanhamento, a conscientização da comunidade escolar e a formação continuada dos educadores são importantes para a garantia do pleno desenvolvimento da criança e seu convívio social em família e comunidade.

A política de atenção integral aos educandos com TDAH busca romper essas barreiras. É necessário estabelecermos formas para garantir às crianças o crescimento saudável, o aprendizado que respeite suas características e a qualidade de vida. Para que isso ocorra, é necessário que as escolas e seus profissionais saibam identificar possíveis educandos com TDAH e encaminhá-los para a rede de saúde para o seu diagnóstico, bem como qual a maneira de acompanhá-los durante a sua vida escolar, de que forma auxiliar as comunidades escolares no rompimento de preconceitos relacionados ao distúrbio e como orientar as famílias a lidar com essa questão no dia a dia.

Nesse sentido, queremos contribuir para o enfrentamento de um tema fundamental para a consecução do direito de crianças e adolescentes se desenvolverem plenamente, com qualidade de vida, sem preconceito e com respeito às suas diferenças, razão pela qual apresentamos esta Proposição para o debate desta Casa e rogamos aos nobres pares pela sua aprovação.
Sala das Sessões, 03 de abril de 2017.

VEREADOR ALDACIR OLIBONI
PROJETO DE LEI
Institui a Política Municipal de Atenção Integral aos Educandos com Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) no Município de Porto Alegre.
Art. 1º  Fica instituída a Política Municipal de Atenção Integral aos Educandos com Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) no Município de Porto Alegre.

Art. 2º  Para os fins desta Lei, são considerados educandos os alunos matriculados regularmente em instituições públicas ou privadas de educação infantil ou fundamental com sede no Município de Porto Alegre.

Art. 3º  São diretrizes da Política Municipal de Atenção Integral aos Educandos com TDAH:

I – a identificação precoce de possíveis educandos com TDAH e o seu encaminhamento para diagnóstico por meio da realização de exames e de avaliações psicopedagógicas na rede municipal de saúde;

II – o acompanhamento, o tratamento e a proteção de educandos com TDAH, bem como a sua assistência integral e a de seus familiares, pelas instituições públicas ou privadas de educação infantil ou fundamental;

III – a formação continuada de educadores e demais trabalhadores das instituições para o atendimento de educandos com TDAH;

IV – a garantia do pleno desenvolvimento físico, mental, moral e espiritual dos educandos com TDAH;

V – o atendimento especializado de educandos com TDAH, com flexibilizações curriculares e avaliações diversificadas que contemplem as necessidades educacionais específicas ao seu pleno desenvolvimento;

VI – a conscientização de toda a comunidade escolar sobre cuidados, atenção e inclusão de educandos com TDAH e o amplo fornecimento dessas informações; e
VII – a priorização do atendimento, da assistência e do acompanhamento de educandos com TDAH na rede municipal de saúde.

Art. 4º  Ficam as instituições públicas ou privadas de educação infantil ou fundamental obrigadas a manter profissional habilitado na área pedagógica para a realização de avaliação precoce e acompanhamento do educando diagnosticado com TDAH no decorrer da sua vida escolar.

Parágrafo único.  O profissional habilitado referido no caput deste artigo deverá organizar e manter portfólio contendo laudos médicos, avaliações psicopedagógicas e relatórios pedagógicos do desenvolvimento durante o ano letivo dos educandos com TDAH.

Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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